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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– AÇÃO CONDENATÓRIA – DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDANTE.

1. A parte agravante refutou, nas razões do agravo em recurso 
especial, a aplicação da Súmula 7/STJ, não incidindo, portanto, o 
óbice da Súmula 182/STJ. Necessário provimento do agravo 
interno, com a consequente análise, de plano, do agravo em 
recurso especial.

2. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão 
julgador de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 
omissões, portanto, deve ser afastada a alegada violação aos 
artigos 489 e 1.022 do CPC/15. Precedentes.

3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da 
Súmula 7 desta Corte, tem reexaminado o montante fixado pelas 
instâncias ordinárias a título de danos morais apenas quando 
irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso.

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da 
Presidência de fls. 594/596, e-STJ. Agravo conhecido e recurso 
especial desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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                    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– AÇÃO CONDENATÓRIA – DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDANTE.

1. A parte agravante refutou, nas razões do agravo em recurso 
especial, a aplicação da Súmula 7/STJ, não incidindo, portanto, o 
óbice da Súmula 182/STJ. Necessário provimento do agravo 
interno, com a consequente análise, de plano, do agravo em 
recurso especial.

2. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão 
julgador de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 
omissões, portanto, deve ser afastada a alegada violação aos 
artigos 489 e 1.022 do CPC/15. Precedentes.

3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da 
Súmula 7 desta Corte, tem reexaminado o montante fixado pelas 
instâncias ordinárias a título de danos morais apenas quando 
irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso.

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da 
Presidência de fls. 594/596, e-STJ. Agravo conhecido e recurso 
especial desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno, interposto por LUIZ RIBEIRO DE JESUS FILHO, contra decisão monocrática 
da Presidência desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial da ora 
insurgente.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, objetivou reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de Santa Catarina, assim ementado:
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
ABORDAGEM VEXATÓRIAAPÓS O DISPARO DE ALARME MAGNETIZADO 
NA SAÍDA DA LOJA. PROCEDÊNCIA NAORIGEM. INSURGÊNCIA DO AUTOR. 
JUSTIÇA GRATUITA. REQUERENTE QUE POSTULA PELA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIOARGUMENTANDO NÃO MAIS POSSUIR CONDIÇÕES 
FINANCEIRAS PARA ARCAR COM OSCUSTOS DO PROCESSO. MUDANÇA 
NA SITUAÇÃO FINANCEIRA DEVIDAMENTEDEMONSTRADA. CONCESSÃO 
DA BENESSE COM EFEITO "EX NUNC". QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
PLEITO DE MAJORAÇÃO. INSUBSISTÊNCIA. VERBACOMPENSATÓRIA 
ARBITRADA NA ORIGEM QUE, DIANTE DAS PECULIARIDADES DO 
CASOCONCRETO, SE AFIGURA JUSTA E ADEQUADA. FIXAÇÃO EM 
ATENÇÃO AO PRINCÍPIO DAPROPORCIONALIDADE E AOS CRITÉRIOS 
COMPENSATÓRIO, SANCIONATÓRIO EPEDAGÓGICO. MANUTENÇÃO QUE 
SE IMPÕE. JUROS DE MORA. IRRESIGNAÇÃO QUANTO AO TERMO DE 
INCIDÊNCIA, FIXADO A QUO, DOSJUROS MORATÓRIOS. NECESSIDADE 
DE READEQUAÇÃO. CASO DE RESPONSABILIDADECIVIL 
EXTRACONTRATUAL. JUROS QUE FLUEM A PARTIR DO EVENTO 
DANOSO,CONSOANTE ENUNCIA A SÚMULA 54 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS INCABÍVEIS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados na origem.

Nas razões do recurso especial, a insurgente apontou, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa aos artigos:

(i) 489 e 1022 do CPC/2015, ao argumento de negativa de prestação 
jurisdicional;

(ii) 926, 927 do CPC e 186, 187 e 927 do Código Civil, ao argumento de ser 
irrisório o valor fixado a título de danos morais;

Em juízo de admissibilidade, negou-se processamento ao reclamo, dando 
ensejo no agravo de fls. 480/493, e-STJ, buscando destrancar o processamento 
daquela insurgência.

Em decisão monocrática (fls. 594/596, e-STJ), negou-se conhecimento ao 
agravo em recurso especial, por afronta à dialeticidade recursal.

Daí o presente agravo interno (fls. 599/611, e-STJ), no qual o agravante 
refuta o supracitado vício de fundamentação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são capazes de 
infirmar a decisão agravada.

1. Verifica-se que, de fato, a agravante refutou, nas razões do agravo em 
recurso especial a aplicação da Súmula 7/STJ, não incidindo, portanto, o óbice da 
Súmula 182 desta Corte.

Assim, em juízo de retratação, reconsidero a decisão da Presidência de fls. 
594/596, e-STJ, para conhecer do agravo em recurso especial, que passo a julgar.
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A irresignação, todavia, não merece prosperar.

2. Inicialmente, pontua-se que, consoante a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

Salienta-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que, em sua decisão, discorra sobre 
todas as questões fundamentais para a correta solução da controvérsia.

No caso em tela, verifica-se que o Tribunal de origem, de modo expresso e 
fundamentado, consignou as razões pelas quais entendeu pela manutenção do 
quantum indenizatório.

Nota-se, portanto, que as alegações vertidas pelo insurgente não denotam 
omissões, contradições ou obscuridades do aresto impugnado, mas tão somente 
traduzem seu inconformismo em relação ao acolhimento da tese jurídica defendida 
pela parte adversa.

Assim, não há se falar em violação aos arts. 489 e 1022 do CPC/2015 na 
espécie, uma vez que a Corte local, de modo satisfativo e sólido, apreciou todos os 
pontos necessários para o julgamento do caso.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 489, § 1º, DO CPC/2015 E AO ART. 93, IX, DA CF/88. DECISÃO 
MONOCRÁTICA - ORA AGRAVADA - DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ACÓRDÃO 
ESTADUAL QUE EXAMINOU OS PONTOS ESSENCIAIS AO DESLINDE DA 
CONTROVÉRSIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 139, I, E 373, II, DO 
CPC/2015 E ART. 324 DO CÓDIGO CIVIL. PRETENSÃO DE REDISCUTIR 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Os vícios a que se refere o art. 1.022 do CPC/2015 - art. 535 do CPC/73 - são 
aqueles que recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não 
sobre os argumentos utilizados pelas partes, de modo que não há falar em 
omissão simplesmente pelo fato de as alegações deduzidas não terem sido 
acolhidas pelo órgão julgador. Na espécie, deve ser rejeitada a violação ao art. 
1.022 do CPC/2015, pois não existem vícios no v. acórdão estadual, que 
examinou os pontos essenciais ao desate da lide.

(...)

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1015125/AC, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 17/04/2018, DJe 24/04/2018)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTE DE ACORDO JUDICIAL 
INADIMPLIDO. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 3. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO 
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CPC/1973. CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO OBSTADA PELA SÚMULA 
7/STJ. 4. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não ficou caracterizada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas 
as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo 
da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1254843/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 01/06/2018)

 
 

3.  Outrossim, quanto ao valor da indenização arbitrada por danos morais em 
R$ 2.000,00 (dois mil reais), o Tribunal local asseverou:

 

É cediço que a lei não previu critérios legais específicos para a fixação da 
verba compensatória, mastão somente dispôs que "a indenização mede-
se pela extensão do dano" (art. 944 do Código Civil), aspecto quedeve ser 
aferido em cada caso. Assim, diante da ausência de parâmetros, o 
montante ressarcitório deve ser arbitrado pelo magistradode acordo com 
as peculiaridades da situação sob enfoque, bem como levando em conta 
a posição econômica doslitigantes, a intensidade do dolo ou o grau de 
culpa do agente, a repercussão social da ofensa e o aspecto punitivo-
retributivo da medida, critérios amplamente reconhecidos pela doutrina e 
pela jurisprudência. A condenação por danos morais também possui um 
caráter preventivo e pedagógico, a fim dedesestimular o ofensor em 
práticas análogas, devendo ser fixada em valor proporcional e razoável, 
que não sejairrisório e nem exorbitante. No caso em tela, entendo que o 
magistrado de origem sopesou acertadamente todas asespecificidades da 
hipótese, em atenção à situação socioeconômica da ré, bem como à 
repercussão do eventodanoso na vida da vítima, pontuando inclusive que 
os fatos ocorreram perante várias pessoas, mas em comarcadiversa. 
Assim, em análise dos valores usualmente arbitrados por este órgão 
fracionário em situaçõessemelhantes, considerando, por certo, as 
características de cada caso, entendo que o montante reparatóriofixado 
afigura-se suficiente e adequado, não ensejando o evento danoso 
discutido nos autos reparação por danomoral em valor maior do que 
aquele arbitrado pelo togado singular. A quantia é apta a abrandar a 
situação a qual o autor foi exposto, compensando o abalo moral sofrido 
e,ainda, concomitantemente, de exercer função de desestímulo a novas 
práticas lesivas da requerida.

 
Com efeito, não obstante o grau de subjetivismo que envolve o tema, uma 

vez que não existem critérios predeterminados para a quantificação do dano moral, 
esta Corte Superior tem reiteradamente se pronunciado no sentido de que a 
indenização deve ser suficiente a restaurar o bem estar da vítima, desestimular o 
ofensor em repetir a falta, não podendo, ainda, constituir enriquecimento sem causa ao 
ofendido.

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 
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intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o quantum fosse irrisório ou 
excessivo, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de 
jurisdição.

Assim, se o arbitramento do valor da compensação por danos morais foi 
realizado com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível sócio-
econômico do recorrido e, ainda, ao porte econômico do recorrente, orientando-se o 
juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, 
fazendo uso de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida e às 
peculiaridades de cada caso, o STJ tem por coerente a prestação jurisdicional 
fornecida (RESP 259.816/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 
27/11/2000).

Dessa forma, para modificar as conclusões consignadas no acórdão 
impugnado e concluir estar excessivo o quantum indenizatório como quer a insurgente, 
seria necessário a incursão no conjunto fático-probatório das provas e nos elementos 
de convicção dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial (Súmula nº 7 do 
STJ).

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. ISSQN. ATOS COOPERADOS. MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA  DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA QUANTO AO 
ALEGADO DIREITO LÍQUIDO E   CERTO.   NECESSIDADE   DE   DILAÇÃO  
PROBATÓRIA.  REVISÃO  DESSE ENTENDIMENTO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONHECIDA.

1.  A  Corte  de  origem,  com amparo nos elementos de convicção dos autos,  
negou a pretensão da agravante, tendo em vista a necessidade de dilação 
probatória, inviável na ação mandamental.

2.  Assim,  insuscetível  de revisão, nesta via recursal, o referido entendimento, 
por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da Súmula 7/STJ.

3.  A  incidência  da  referida  Súmula 7 impede o exame de dissídio 
jurisprudencial,  uma  vez  que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados  e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática  
do  caso  concreto,  com  base na qual a Corte de origem deu solução à causa.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 866.679/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016)

 

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 
DO VALOR DA  CAUSA.  DANOS MORAIS FIXADOS AO ARBÍTRIO DO JUIZ. 
SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ.

1.  É  possível  a fixação dos danos morais de acordo com o prudente arbítrio do 
juiz da causa. Precedentes.

2.  A  revisão  do quantum fixado a título de danos morais somente é permitida  
quando  irrisório  ou  exorbitante  o valor. Ausente tais circunstâncias, a análise 
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 730.160/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)
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4. Do exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a 
decisão da Presidência de fls. 594/596, e-STJ, e, de plano, conheço do agravo para 
negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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